
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 214337 - MG (2025/0126143-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOSE CELSON DA SILVA
ADVOGADO : RONAN EUSTÁQUIO DA ROCHA - MG118445
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM .HABEAS CORPUS
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DA
CONDUTA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE
ENTORPECENTES. RISCO EFETIVO DE REITERAÇÃO. MAUS
ANTECEDENTES. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO. 
1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta
relatoria que negou provimento ao recurso em , mantendohabeas corpus
a prisão preventiva do agravante, acusado da suposta prática do crime
de tráfico de drogas. 
2. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na
necessidade de garantir da ordem pública, diante da gravidade concreta
da conduta e do risco de reiteração delitiva. Segundo se extrai do
acórdão impugnado, foram apreendidos 254,1 g (duzentos e cinquenta e
quatro gramas e dez centigramas) de cocaína e 55 g (cinquenta e cinco
gramas) de maconha, além de balança de precisão e dinheiro em
espécie, elementos que indicam a presença de indícios suficientes de
prática do crime de tráfico de drogas.
3. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza
e a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min.
Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900,
Rel. Min. Luiz Fux)” (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto
Barroso, Primeira Turma, julgado em , DJe ).28/3/2022 31/3/2022
4. Ademais, consta dos autos que o agravante possui maus
antecedentes, vez que ostenta condenação definitiva pelo crime de
tráfico de drogas, circunstância que, somada à quantidade e diversidade
das substâncias apreendidas, denota periculosidade concreta, justifica a
segregação cautelar e afasta a suficiência de medidas alternativas à
prisão.
5. Neste ponto, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte,
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar
como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem
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pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).15/2/2022 18/2/2022
6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
8. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

Brasília, .29 de maio de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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1. Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão desta
relatoria que negou provimento ao recurso em , mantendohabeas corpus
a prisão preventiva do agravante, acusado da suposta prática do crime
de tráfico de drogas. 
2. No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na
necessidade de garantir da ordem pública, diante da gravidade concreta
da conduta e do risco de reiteração delitiva. Segundo se extrai do
acórdão impugnado, foram apreendidos 254,1 g (duzentos e cinquenta e
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gramas) de maconha, além de balança de precisão e dinheiro em
espécie, elementos que indicam a presença de indícios suficientes de
prática do crime de tráfico de drogas.
3. Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza
e a quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da
conduta capaz de justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min.
Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª. Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900,
Rel. Min. Luiz Fux)” (AgRg no HC n. 210312, Rel. Ministro Roberto
Barroso, Primeira Turma, julgado em , DJe ).28/3/2022 31/3/2022
4. Ademais, consta dos autos que o agravante possui maus
antecedentes, vez que ostenta condenação definitiva pelo crime de
tráfico de drogas, circunstância que, somada à quantidade e diversidade
das substâncias apreendidas, denota periculosidade concreta, justifica a
segregação cautelar e afasta a suficiência de medidas alternativas à
prisão.
5. Neste ponto, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte,
maus antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou
inquéritos em curso justificam a imposição de segregação cautelar
como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem
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pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).15/2/2022 18/2/2022
6. Eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade,
residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam a segregação
cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da
prisão preventiva.
7. Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que
outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são
insuficientes para a consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão,
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais
brandas.
8. Agravo regimental desprovido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ CELSON DA SILVA
contra decisão desta relatoria que negou provimento ao recurso em ,habeas corpus
mantendo a prisão preventiva do agravante (e-STJ fls. 345/352).

Consta dos autos que o agravante foi preso em flagrante no dia 13 de fevereiro
de 2025 pela suposta prática do crime de tráfico de drogas, sendo a prisão convertida em
preventiva na audiência de custódia (e-STJ fls. 345/352). 

Em suas razões recursais, alega que a decisão que converteu a prisão em
preventiva é genérica, vaga e inidônea, não apresentando fundamentação concreta capaz
de justificar a medida extrema. Argumenta que o único registro anterior existente contra
o paciente refere-se a condenação por tráfico privilegiado, cuja pena já foi integralmente
cumprida no período de 2018 a 2019, não havendo contemporaneidade com os fatos
apurados no presente feito, o que descaracteriza habitualidade delitiva.

Sustenta, ainda, a possibilidade de aplicação de medidas cautelares diversas da
prisão, conforme previsão do artigo 319 do Código de Processo Penal, por se mostrarem
suficientes e adequadas ao caso concreto, considerando as condições pessoais favoráveis
do agravante, como residência fixa e profissão definida. Reforça que não há
demonstração concreta da necessidade de segregação, tampouco da periculosidade do
paciente.

Aduz também que o voto vencido proferido pelo relator do habeas corpus
originário no Tribunal de Justiça de Minas Gerais reconheceu expressamente a
suficiência das medidas cautelares alternativas, tendo determinado a expedição de alvará
de soltura, o que corrobora a tese defensiva de que a prisão é desnecessária.

Diante disso, requer que a retratação da decisão agravada ou o julgamento do
recurso pelo órgão colegiado para dar-lhe provimento revogar a prisão preventiva e
determinar a expedição de alvará de soltura, com aplicação de medidas cautelares
previstas no art. 319 do CPP. 
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É o relatório.

VOTO

Em que pesem os esforços argumentativos da defesa, a decisão agravada deve
ser mantida por seus próprios fundamentos. 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva do agravante, acusado
da suposta prática do crime de tráfico de drogas. 

A prisão preventiva é uma medida excepcional, de natureza cautelar, que
autoriza o Estado, observadas as balizas legais e demonstrada a absoluta necessidade, a
restringir a liberdade do cidadão antes de eventual condenação com trânsito em julgado
(art. 5º, LXI, LXV, LXVI, e art. 93, IX, da CF).

Para a privação desse direito fundamental da pessoa humana, é indispensável
a demonstração da existência da prova da materialidade do crime, da presença de
indícios suficientes da autoria e do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado,
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo
Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem pública,
da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal, ou para
assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do
crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado pelo estado de
liberdade do imputado.

Embora a nova redação do referido dispositivo legal tenha acrescentado o
novo pressuposto – demonstração do perigo gerado pelo estado de liberdade do imputado
–, apenas explicitou entendimento já adotado pela jurisprudência pátria ao abordar a
necessidade de existência de . Portanto, caso a liberdade do acusado periculum libertatis
não represente perigo à ordem pública, econômica, à instrução criminal ou à aplicação da
lei penal, não se justifica a prisão (HC n. 137.066/PE, Rel. Ministro DIAS TOFFOLI,
Segunda Turma, julgado em , DJe ; HC n. 122.057/SP, Rel. Ministro21/2/2017 13/3/2017
DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em , DJe ; RHC n. 79.2002/9/2014 10/10/2014
/BA, Relator Ministro SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 

, DJU ; e RHC n. 97.893/RR, Rel. Ministro ANTONIO22/6/1999 13/08/1999
SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em , DJe ; HC17/12/2019 19/12/2019
n. 503.046/RN, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 

, DJe ).17/12/2019 19/12/2019

Exige-se, ainda, na linha inicialmente perfilhada pela jurisprudência
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, e agora
normatizada a partir da edição da Lei n. 13.964/2019, que a decisão esteja pautada em
motivação concreta de fatos novos ou contemporâneos, bem como demonstrado o lastro
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probatório que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato e revele a
imprescindibilidade da medida, vedadas considerações genéricas e vazias sobre a
gravidade do crime (HC n. 321.201/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma,
julgado em , DJe ; HC n. 296.543/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO6/8/2015 25/8/2015
REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em , DJe ).02/10/2014 13/10/2014

No particular, a prisão preventiva do agravante foi decretada pelos seguintes
fundamentos (e-STJ fls. 170/171): 

As circunstâncias noticiadas no APFD apontam que o flagranteado teria
jogado da janela uma sacola com 17 (dezessete) papelotes de substância
semelhante a cocaína, uma outra sacola com substância semelhante à cocaína,
quatro buchas de substância semelhante a maconha, além de uma balança de
precisão. O Ministério Público, considerando a quantidade de droga
apreendida, a forma de seu condicionamento e por já ter sido o flagranteado
preso pelo delito de tráfico, requereu a conversão do flagrante em preventiva.
(...) 
Assim, acolhendo o parecer ministerial e diante da reincidência e gravidade
concreta dos fatos, que corrobora a necessidade da conversão da prisão em
flagrante em preventiva, para a garantia da ordem pública e da instrução
criminal.

Por sua vez, ao manter a segregação cautelar, assim se manifestou o Tribunal
de origem (e-STJ fls. 206/209): 

Transpondo esses ensinamentos para o caso em vertente, na hipótese em
vertente, ao converter a prisão em flagrante em prisão preventiva, a autoridade
apontada como coatora apontou de forma clara e objetiva os fundamentos que
justificaram a imposição da constrição cautelar, mormente diante da presença
de provas em potencial da materialidade do delito e indícios suficientes de
autoria, assim como da necessidade de preservação da ordem pública, que
corre riscos com o seu estado de liberdade, mormente ao considerar a
gravidade concreta dos fatos em apuração, alinhada à potencialidade de
reiteração criminosa.
Nesse diapasão, verifica-se a presença de provas em potencial da
materialidade (vide Auto de Apreensão de ordem n.º 18 e Laudos
Toxicológicos Preliminares ordens n.º 28, 29 e 30) e indícios suficientes de
autoria, estes últimos observados a partir da análise do Auto de Prisão em
Flagrante Delito (ordem n. 03). Quanto a estes últimos, verifica-se que os
policiais militares teriam sido acionados por uma mulher que disse ser garota
de programa e teria ido até a casa do paciente para manterem relação sexual,
porém este se negou a pagar pelo serviço, havendo uma discussão entre eles.
Os policiais militares, então, adentraram à residência do autor, visualizando
que ele jogou uma sacola pela janela que, após ser apreendida, constataram
conter 04 (quatro) buchas de substância análoga à Maconha, com massa de 55
g (cinquenta e cinco gramas); 01 (uma) sacola plástica contendo substância
análoga a Cocaína em pó, com massa de 241 g (duzentos e quarenta e uma
gramas); e 17 (dezessete) papelotes de Cocaína, com massa de 13,10 g (treze
gramas e dez centigramas). Questionado a respeito dos entorpecentes, o
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paciente teria os dito que iria realizar a “dolagem” dos materiais e, para tanto,
receberia o valor de R$ 400,00 (quatrocentos reais).
Há, portanto, ao menos por ora, indícios suficientes para lastrear o decreto de
prisão preventiva pela prática, em tese, do delito pelo qual o paciente
investigado, os quais ressalto não expressam, neste momento, qualquer juízo
condenatório, tratando-se tão somente de juízo cautelar, o qual exige apenas a
probabilidade, e não a convicção, da existência do fato criminoso e de suas
circunstâncias.
(...) 
Inicialmente, em alinho às minhas orientações, destacou a r. decisão
objurgada a necessidade de assegurar à ordem pública diante da gravidade dos
fatos em investigação, evidenciada pela quantidade e variedade das
substâncias entorpecentes apreendidas (nesse aspecto, acolheu o parecer
ministerial). Não verifico irregularidades no entendimento emanado,
porquanto restou apreendida significativa quantidade de entorpecentes que,
caso comercializadas, vulneraria sobremaneira à ordem pública, o que
demonstra gravidade superior à ínsita ao tipo penal incriminador em análise.
Sob outro viés, destacou a necessidade de resguardo da ordem pública diante
da potencialidade de reiteração de novas condutas delituosas.
(...) 
Assentado em tais premissas, no caso em análise aufere-se da Certidão de
Antecedentes Criminais do paciente (ordem n.º 37), que este se trata de agente
reincidente, inclusive pela prática de delito de tráfico de drogas.

Cumpre verificar se o cárcere preventivo foi decretado em afronta aos
requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal e sem fundamentação idônea, como
aduz a inicial.

No caso, a prisão preventiva está devidamente fundamentada na necessidade
de garantir da ordem pública, diante da gravidade concreta da conduta e do risco de
reiteração delitiva. Segundo se extrai do acórdão impugnado, foram apreendidos 254,1 g
(duzentos e cinquenta e quatro gramas e dez centigramas) de cocaína e 55 g (cinquenta e
cinco gramas) de maconha, além de balança de precisão e dinheiro em espécie,
elementos que indicam a presença de indícios suficientes de prática do crime de tráfico
de drogas.

Sobre o tema, “[a] orientação do STF é no sentido de que a natureza e a
quantidade da droga apreendida evidenciam a gravidade concreta da conduta capaz de
justificar a ordem prisional (HC 115.125, Rel. Min. Gilmar Mendes; HC 113.793, Relª.
Minª. Cármen Lúcia; HC 110.900, Rel. Min. Luiz Fux)” (AgRg no HC n. 210312, Rel.
Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em , DJe ).28/3/2022 31/3/2022

Nesse mesmo sentido, esta Corte Superior possui entendimento no sentido de
que "são fundamentos idôneos para a decretação da segregação cautelar no caso de
tráfico ilícito de entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza das drogas
apreendidas, bem como a gravidade concreta do delito, o da açãomodus operandi 
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delituosa e a periculosidade do agente" (AgRg no HC n. 725.170/SP, relator Ministro
João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).5/4/2022 11/4/2022

Ademais, consta dos autos que o agravante possui maus antecedentes, vez que
ostenta condenação definitiva pelo crime de tráfico de drogas, circunstância que, somada
à quantidade e diversidade das substâncias apreendidas, denota periculosidade concreta,
justifica a segregação cautelar e afasta a suficiência de medidas alternativas à prisão.

Neste ponto, "como sedimentado em farta jurisprudência desta Corte, maus
antecedentes, reincidência ou até mesmo outras ações penais ou inquéritos em curso
justificam a imposição de segregação cautelar como forma de evitar a reiteração delitiva
e, assim, garantir a ordem pública" (RHC n. 156.048/SC, Rel. Ministro ANTONIO
SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).15/2/2022 18/2/2022

Portanto, mostra-se legítimo, no caso, o decreto de prisão preventiva, uma vez
ter demonstrado, com base em dados empíricos, ajustados aos requisitos do art. 312 do
CPP, o efetivo risco à ordem pública gerado pelo estado de liberdade do agravante. 

A propósito, confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL EM RHC. TRÁFICO DE DROGAS E
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO. PERICULOSIDADE SOCIAL. APREENSÃO DE
DROGAS E RISCO DE REITERAÇÃO. DELITO PRATICADO NO
CUMPRIMENTO DE PENA NO REGIME ABERTO. NECESSIDADE DE
RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração da
existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em lastro
probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art.
312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados
do STF e STJ.
2. No caso, a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal estadual para
resguardar a ordem pública em razão da periculosidade social do agravante,
evidenciada pelas circunstâncias concretas colhidas no momento da prisão (se
encontrava em um local conhecido como ponto de tráfico de drogas e como
resultado da abordagem os policiais apreenderam nnegcerca de 125,19g de
cocaína e 11,37g de maconha) e pelo risco de reiteração delitiva - é
reincidente, ostenta uma condenação por tráfico de drogas e foi detido quanto
se encontrava cumprimento pena no regime aberto. Prisão mantida para
resguardar a ordem pública. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 211.698/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)1/4/2025 10/4/2025
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
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GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA
APREENDIDA. REITERAÇÃO DELITIVA. CONSTRANGIMENTO
ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. RECURSO DESPROVIDO.
1. Sabe-se que o ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente quando
estiver concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, sendo
vedado o recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os
pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação
processual penal.
2. Na espécie, a segregação preventiva encontra-se devidamente motivada,
pois destacou o Magistrado de piso a gravidade concreta da conduta, extraída
da quantidade de entorpecentes apreendidos, a saber, aproximadamente 500g
(quinhentos gramas) de cocaína. Não bastasse, invocou o juiz a reiteração
delitiva do agravante, já que se trata de pessoa reincidente. Portanto, a
custódia preventiva está justificada na necessidade de garantia da ordem
pública.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 921.969/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 5/9/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE
ENTORPECENTES. REITERAÇÃO CRIMINOSA. INEXISTÊNCIA DE
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO
IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex
vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.
II - In casu, a prisão preventiva se encontra devidamente fundamentada em
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a necessidade de
encarceramento provisório, seja em razão da gravidade concreta da conduta
supostamente perpetrada, haja vista a quantidade e a variedade dos
entorpecentes apreendidos, no contexto da traficância, (24,09 gramas de
maconha, 19,98 gramas de crack e 36,94 gramas de cocaína); seja em virtude
do risco de reiteração criminosa, na medida em que o Agravante seria -
reincidente específico-. Tais circunstâncias evidenciam um maior desvalor da
conduta e a periculosidade do agente, justificando a segregação cautelar para
a garantia da ordem pública. Precedentes.
III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais como
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão de garantir
a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a justificar a
imposição da segregação cautelar, como na hipótese.
Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de aplicação de
medidas cautelares diversas da prisão.
IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve trazer novos
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob
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pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 898.593/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)12/8/2024 16/8/2024

Registre-se, ainda, que eventuais condições subjetivas favoráveis, tais como
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não obstam
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão
preventiva.

Nesse sentido, “é firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal no
sentido de que as condições subjetivas favoráveis do Agravante, tais como emprego
lícito, residência fixa e família constituída, não obstam a segregação cautelar” (AgRg no
HC n. 127.486/SP, Relatora Ministra CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma, julgado em 

, DJe ).5/5/2015 18/5/2015

Do mesmo modo, segundo este Tribunal, “a presença de condições pessoais
favoráveis não representa óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando
identificados os requisitos legais da cautela” (HC n. 472.912/RS, Rel. Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em , DJe ).5/12/2019 17/12/2019

Ademais, as circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são insuficientes para a
consecução do efeito almejado. Ou seja, tendo sido exposta de forma fundamentada e
concreta a necessidade da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras medidas
cautelares mais brandas.

Quanto ao tema, trago aos autos precedente do Supremo Tribunal Federal no
seguinte sentido: "[...] Necessidade da prisão provisória justificada. Gravidade concreta
dos delitos. As medidas cautelares alternativas diversas da prisão, previstas na Lei 12.403
/2011, não se mostram suficientes a acautelar o meio social [...]" (HC n. 123.172/MG, 
Relator Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em , DJe 3/2/2015

).19/2/2015

Em harmonia, esta Corte entende que é indevida a aplicação de medidas
cautelares diversas da prisão quando a constrição se encontra justificada e mostra-se
necessária, dada a potencialidade lesiva da infração indicando que providências mais
brandas não seriam suficientes para garantir a ordem pública (RHC n. 120.305/MG, Rel.
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em , DJe ).17/12/2019 19/12/2019

Não se vislumbra, portanto, constrangimento ilegal a ser sanado por esse
Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 
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É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no RHC 214.337 / MG
Número Registro: 2025/0126143-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
05854451820258130000 10000250585445000 10000250585445002 2025006975357001
202502400314000501682093204 50370768720258130024 5854451820258130000

Sessão Virtual de  a 22/05/2025 28/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE CELSON DA SILVA
ADVOGADO : RONAN EUSTÁQUIO DA ROCHA - MG118445
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE CELSON DA SILVA
ADVOGADO : RONAN EUSTÁQUIO DA ROCHA - MG118445
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/05/2025 28/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Carlos

Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 28 de maio de 2025
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